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— Ideias secundárias: aprofundamento e detalhamento
Após a introdução de um tópico frasal em um parágrafo, surge 

a necessidade de explorar, detalhar e justificar essa ideia central. É 
nesse contexto que as ideias secundárias ganham relevância. Elas 
funcionam como pilares de sustentação do tópico frasal, enrique-
cendo a argumentação e fornecendo o suporte necessário para que 
a mensagem do autor seja compreendida em sua totalidade.

Natureza e propósito
As ideias secundárias, embora derivadas do tópico frasal, pos-

suem sua própria identidade. Elas são multifacetadas, podendo 
apresentar evidências, exemplos, dados estatísticos, experiências 
pessoais, citações de especialistas, entre outros. Seu propósito pri-
mordial é servir de base para a afirmação feita no tópico frasal, con-
ferindo-lhe legitimidade e profundidade.

Flexibilidade e diversidade
Ao contrário do tópico frasal, que deve ser claro e direto, as 

ideias secundárias têm a liberdade de explorar diferentes vertentes 
do tema em questão. Esta flexibilidade permite ao escritor adotar 
diferentes estratégias retóricas, seja para persuadir, informar ou en-
treter o leitor. Assim, dependendo da intenção do texto, as ideias 
secundárias podem variar em tom, estilo e conteúdo.

A sinergia com o tópico frasal
Por mais diversas e variadas que sejam, as ideias secundárias 

devem sempre manter uma relação direta e coesa com o tópico fra-
sal. Esta sinergia garante que o parágrafo não se desvie de seu pro-
pósito inicial e que o leitor não se sinta perdido ou confuso durante 
a leitura. A consistência entre o tópico frasal e as ideias secundárias 
é fundamental para a integridade e eficácia do argumento.

— Elementos relacionadores: o que une as ideias
Na arte complexa da escrita, os elementos relacionadores atu-

am como sutis, mas cruciais, fios conectivos que tecem as ideias 
de maneira harmoniosa e lógica. Sem eles, mesmo os argumentos 
mais bem construídos podem se tornar fragmentados e descone-
xos, dificultando a compreensão do leitor e comprometendo a flui-
dez do texto.

Função e importância
Os elementos relacionadores são palavras ou frases que esta-

belecem relações de sentido entre as orações, sentenças ou pará-
grafos. Eles desempenham um papel crucial na construção da co-
esão textual, indicando ao leitor a relação lógica entre diferentes 
partes do texto, seja ela de adição, contraste, causa, consequência, 
entre outras. Ao orientar o leitor sobre como as ideias se conectam, 
esses elementos facilitam a interpretação e absorção do conteúdo.

Variedade de conectores
Existem diversos tipos de elementos relacionadores, e sua 

seleção deve estar em sintonia com a relação que se deseja esta-
belecer entre as ideias. Conjunções como “e”, “mas”, “portanto” e 
“porque”, além de locuções adverbiais como “em outras palavras”, 
“por exemplo” e “além disso”, são apenas alguns exemplos desses 
conectivos. A diversidade desses elementos permite ao escritor es-
colher o conector mais adequado para a situação, garantindo pre-
cisão e clareza.

Uso equilibrado
Embora essenciais para a coesão do texto, os elementos rela-

cionadores devem ser usados com parcimônia e discernimento. Um 
excesso desses conectivos pode tornar o texto repetitivo e maçan-
te, enquanto a falta deles pode comprometer a fluidez e a coesão. O 
desafio é encontrar um equilíbrio, garantindo que o texto flua natu-
ralmente e que as transições entre as ideias sejam suaves e lógicas.

Os elementos relacionadores, embora muitas vezes subestima-
dos, são pilares fundamentais na construção de textos coerentes e 
coesos. Eles agem como pontes, ligando ideias e garantindo que o 
argumento se desenvolva de maneira lógica e fluida. Ao dominar o 
uso desses conectivos, o escritor é capaz de guiar o leitor por entre 
as nuances e complexidades do argumento, tornando a experiência 
de leitura mais enriquecedora e agradável.

A maestria na escrita não se restringe apenas à capacidade de 
apresentar ideias, mas também a habilidade de organizá-las de for-
ma lógica e fluida. Nesse contexto, o tópico frasal, as ideias secun-
dárias e os elementos relacionadores são componentes intrínsecos 
que, juntos, compõem a estrutura de um texto coeso e coerente. O 
tópico frasal serve como um norte, indicando a direção principal do 
argumento; as ideias secundárias aprofundam e enriquecem essa 
direção com detalhes e evidências; e os elementos relacionadores 
entrelaçam todas essas ideias, garantindo uma transição suave en-
tre elas. 

A verdadeira arte da escrita está, portanto, no equilíbrio e har-
monia entre esses componentes, permitindo que o autor comuni-
que suas ideias de forma clara, persuasiva e impactante. Em última 
análise, ao valorizar e aperfeiçoar cada um desses elementos, qual-
quer escritor tem o potencial de produzir textos que não apenas 
informam, mas também inspiram e provocam reflexão.

INTENÇÃO COMUNICATIVA.

Todo aquele1 que se comunica (falando, pintando, escrevendo, 
dançando, etc.) tem uma intenção comunicativa. Ele, locutor, não 
está apenas querendo transmitir uma mensagem, passar uma in-
formação, mas interagir com outra pessoa que se vai tornar o locu-
tário. Ou seja, o locutor tem um objetivo em mente ao construir o 
seu texto e, normalmente, esse objetivo se relaciona com alguma 
ação. Toda palavra faz parte de um movimento maior em torno de 
uma ação social.

Por exemplo, uma bula de remédios. Ela pode ser lida a qual-
quer momento e pelos mais variados motivos. Ainda que a maioria 
considerasse absurdo, eu poderia ler uma bula de remédios antes 
de dormir, para relaxar um pouco. Mas, a intenção comunicativa de 
uma bula de remédios é outra. Ela existe na sociedade para que o 
leitor conheça adequadamente o remédio e saiba como usá-lo. O 
conhecimento e a aplicação das informações da bula de remédios 
pode significar o restabelecimento da saúde.

Assim, uma pessoa pode até ler uma bula de remédio para se 
distrair porque não tem o que outra coisa que fazer, contudo pas-
sar o tempo não é a intenção comunicativa da bula de remédios. É 
um uso para a bula, mas não atende à intenção comunicativa desse 
gênero discursivo. Quem escreve esse texto não o faz para que os 
outros passem um momento agradável de diversão.

1  http://landeira-educablog.blogspot.com.br/2009/07/intencao-comunicativa.html
http://professorvallim.blogspot.com.br/2010/05/comunicacao-intencao-comunicativa.

html
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É justamente o caso contrário do que ocorre com o filme de 
aventuras que alguém se assiste no cinema, domingo à tarde, com 
os seus amigos. Voltados para essa necessidade, existem muitos 
filmes de aventuras cuja intenção comunicativa é apenas fazer 
os locutários se distraírem e passar um bom momento. Mas não 
existem apenas filmes de aventuras em circulação na sociedade. 
Outros filmes ultrapassam esse objetivo e procuram, também, 
discutir valores ou criticar aspectos da identidade humana, por 
exemplo.

O primeiro e, sem dúvidas, um dos maiores desafios de quem 
produz um texto é fazer o locutário cooperar com a intenção co-
municativa do texto produzido. Em outras palavras, fazer com que 
o locutário esteja disposto a interpretar o texto de acordo com a 
intenção comunicativa do locutor.

Ou seja, de má vontade, sem querer participar, sem se envol-
ver, o locutário não vai fazer o seu papel no processo de interação 
comunicativa. O locutário poderá então não compreender o texto 
ou fazer uma interpretação que foge aos objetivos desse texto. Ele 
vai ler, mas não vai interpretar adequadamente, nem agir de acor-
do.

Mas por que o locutário não atenderia à intenção comunicativa 
do texto que lê? Isso pode acontecer porque aquele que assume 
o papel de locutário não sabe (ou não deseja) realizar o trabalho 
de envolvimento com o texto necessário para interpretá-lo. Assim, 
é muito importante ao interpretarmos um texto, identificarmos a 
intenção comunicativa. 

Algumas perguntas podem nos ajudar:
- Para que serve esse texto na sociedade?
- O que esse texto revela sobre o locutor?
- O que se espera que eu faça depois de ler esse texto?

Compreendendo a intenção comunicativa do texto, podemos 
também escolher até que ponto desejamos participar no processo 
comunicativo. Isto é, podemos envolvermo-nos mais ou menos, de 
acordo com nossas necessidades, possibilidades, desejos, etc.

A escola, como instituição, no entanto, tem sido muito eficien-
te em ‘matar’ as intenções comunicativas dos textos. Em todas os 
componentes curriculares. Seja por reduzir os textos a intenções 
distorcidas daquelas para as que foram produzidos; seja por sim-
plesmente ignorar o processo social que deu origem a tais textos.

Assim surgem enunciados que vão ficando famosos - em todas 
as disciplinas -: “Sublinhe os adjetivos no texto a seguir” e “No texto 
aparece o termo ‘reação bioquímica’. Defina-o”.

Intenção Comunicativa

O objetivo maior da Literatura é o ato da comunicação, ou seja, 
a troca de informações, mensagens. Isto se dá através de uma con-
versa, leitura, mensagem visual ou escrita. Podemos definir como 
intenção comunicativa todo e qualquer ato ou pensamento que 
leve a uma comunicação.

Para que haja uma comunicação são necessários os elementos 
básicos: emissor, receptor, canal e código.

Emissor: ser que emite uma mensagem seja ela escrita ou fa-
lada, ponto de partida da comunicação. Ex.: Escritor de um livro, 
falante de uma conversa, autor de uma redação.

Receptor: ser que recebe uma mensagem, seja ela escrita ou 
falada. Ex.: leitor de um livro, ouvinte em uma conversa.

Canal: meio pelo qual à mensagem é enviada. Ex.: Livro, carta, 
e-mail, voz.

Código: conteúdo de uma mensagem escrita ou falada. Ex.: As-
sunto de uma conversa, livro ou carta.

Função Comunicativa

Sempre que elaboramos uma mensagem escolhemos um 
modo para tal, a isso damos o nome de função comunicativa, a es-
colha de como elaborar uma mensagem escrita ou falada. Existem 
as seguintes maneiras ou funções:

Função Comunicativa: sempre que elaboramos uma mensa-
gem escolhemos um modo para tal, a isso damos o nome de função 
comunicativa, a escolha de como elaborar uma mensagem escrita 
ou falada. Existem as seguintes maneiras ou funções:

Função Emotiva: toda comunicação elaborada com uso opina-
tivo, linguagem lírica.

Ex.: redações, poesias, biografias, tudo que envolve uma lin-
guagem onde afloram opiniões ou sentimentos.

Função Conotativa: essa talvez a mais usada diariamente. Defi-
nida pela adaptação da mensagem pelo emissor ao receptor, recep-
tores. Ex.: Um médico dialogando com seu paciente e com outros 
médicos, mesmo que o assunto seja o mesmo, a maneira as pala-
vras serão diferentes devido à capacidade do paciente em entender 
termos médicos; um advogado em júri ou falando com seu cliente; 
político em plenária e falando ao povo em comício.

Função Metalinguística: função que estuda à gramática ou as-
pectos ligados a uma Língua. Ex.: Gramática, dicionário, questões de 
interpretação textuais.

Função Fática: função que apresenta uma comunicação. Ex.: 
Introdução de uma redação, prefácio de uma obra literária, início 
de um diálogo.

VOCABULÁRIO: SENTIDO DE PALAVRAS E EXPRESSÕES NO 
TEXTO

As figuras de linguagem ou de estilo são empregadas para 
valorizar o texto, tornando a linguagem mais expressiva. É um re-
curso linguístico para expressar de formas diferentes experiências 
comuns, conferindo originalidade, emotividade ao discurso, ou tor-
nando-o poético. 

As figuras de linguagem classificam-se em
– figuras de palavra;
– figuras de pensamento;
– figuras de construção ou sintaxe.

Figuras de palavra
Emprego de um termo com sentido diferente daquele conven-

cionalmente empregado, a fim de se conseguir um efeito mais ex-
pressivo na comunicação.

Metáfora: comparação abreviada, que dispensa o uso dos co-
nectivos comparativos; é uma comparação subjetiva. Normalmente 
vem com o verbo de ligação claro ou subentendido na frase.

Exemplos
...a vida é cigana
É caravana
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POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO BÁSICA - PNAB - 
PORTARIA N° 2488/GM/2011

Prezado Candidato, o tema supracitado, foi revogado pela 
portaria 2.436 de 2017

PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017

Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a 
revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âm-
bito do Sistema Único de Saúde (SUS).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que 
lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Cons-
tituição, e

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 1990, que dis-
põe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação 
da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspon-
dentes, e dá outras providências, considerando:

Considerando a experiência acumulada do Controle Social da 
Saúde à necessidade de aprimoramento do Controle Social da Saú-
de no âmbito nacional e as reiteradas demandas dos Conselhos Es-
taduais e Municipais referentes às propostas de composição, orga-
nização e funcionamento, conforme o art. 1º, § 2º, da Lei nº 8.142, 
de 28 de dezembro de 1990;

Considerando a Portaria nº 971/GM/MS, de 3 de maio de 2006, 
que aprova a Política Nacional de Práticas Integrativas e Comple-
mentares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 2.715/GM/MS, de 17 de novembro 
de 2011, que atualiza a Política Nacional de Alimentação e Nutrição;

Considerando a Portaria Interministerial Nº 1, de 2 de janeiro 
de 2014, que institui a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 
das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando as Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal;
Considerando a Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, que 

Institui o Programa Mais Médicos, alterando a Lei no 8.745, de 9 de 
dezembro de 1993, e a Lei no 6.932, de 7 de julho de 1981;

Considerando o Decreto nº 7.508, de 21 de junho de 2011, que 
regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor 
sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planeja-
mento da saúde, a assistência à saúde, e a articulação interfede-
rativa;

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência de recur-
sos federais para as ações e serviços de saúde, na forma de blocos 
de financiamento, com respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 687, de 30 de março de 2006, que 
aprova a Política de Promoção da Saúde;

Considerando a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, 
que estabelece diretrizes para a organização da Rede de Atenção à 
Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Resolução CIT Nº 21, de 27 de julho de 2017 
Consulta Pública sobre a proposta de revisão da Política Nacional de 
Atenção Básica (PNAB). agosto de 2017; e

Considerando a pactuação na Reunião da Comissão Intergesto-
res Tripartite do dia 31 de agosto de 2017, resolve:

Art. 1º Esta Portaria aprova a Política Nacional de Atenção Bási-
ca - PNAB, com vistas à revisão da regulamentação de implantação 
e operacionalização vigentes, no âmbito do Sistema Único de Saúde 
- SUS, estabelecendo-se as diretrizes para a organização do compo-
nente Atenção Básica, na Rede de Atenção à Saúde - RAS.

Parágrafo único. A Política Nacional de Atenção Básica consi-
dera os termos Atenção Básica - AB e Atenção Primária à Saúde - 
APS, nas atuais concepções, como termos equivalentes, de forma 
a associar a ambas os princípios e as diretrizes definidas neste do-
cumento.

Art. 2º A Atenção Básica é o conjunto de ações de saúde indi-
viduais, familiares e coletivas que envolvem promoção, prevenção, 
proteção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos, 
cuidados paliativos e vigilância em saúde, desenvolvida por meio de 
práticas de cuidado integrado e gestão qualificada, realizada com 
equipe multiprofissional e dirigida à população em território defini-
do, sobre as quais as equipes assumem responsabilidade sanitária.

§1º A Atenção Básica será a principal porta de entrada e centro 
de comunicação da RAS, coordenadora do cuidado e ordenadora 
das ações e serviços disponibilizados na rede.

§ 2º A Atenção Básica será ofertada integralmente e gratui-
tamente a todas as pessoas, de acordo com suas necessidades e 
demandas do território, considerando os determinantes e condicio-
nantes de saúde.

§ 3º É proibida qualquer exclusão baseada em idade, gênero, 
raça/cor, etnia, crença, nacionalidade, orientação sexual, identida-
de de gênero, estado de saúde, condição socioeconômica, escolari-
dade, limitação física, intelectual, funcional e outras.

§ 4º Para o cumprimento do previsto no § 3º, serão adotadas 
estratégias que permitam minimizar desigualdades/iniquidades, de 
modo a evitar exclusão social de grupos que possam vir a sofrer 
estigmatização ou discriminação, de maneira que impacte na auto-
nomia e na situação de saúde.

Art. 3º São Princípios e Diretrizes do SUS e da RAS a serem ope-
racionalizados na Atenção Básica:

I - Princípios:
a) Universalidade;
b) Equidade; e
c) Integralidade.
II - Diretrizes:
a) Regionalização e Hierarquização:
b) Territorialização;
c) População Adscrita;
d) Cuidado centrado na pessoa;
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e) Resolutividade;
f) Longitudinalidade do cuidado;
g) Coordenação do cuidado;
h) Ordenação da rede; e
i) Participação da comunidade.
Art. 4º A PNAB tem na Saúde da Família sua estratégia prioritá-

ria para expansão e consolidação da Atenção Básica.
Parágrafo único. Serão reconhecidas outras estratégias de 

Atenção Básica, desde que observados os princípios e diretrizes 
previstos nesta portaria e tenham caráter transitório, devendo ser 
estimulada sua conversão em Estratégia Saúde da Família.

Art. 5º A integração entre a Vigilância em Saúde e Atenção Bá-
sica é condição essencial para o alcance de resultados que atendam 
às necessidades de saúde da população, na ótica da integralidade 
da atenção à saúde e visa estabelecer processos de trabalho que 
considerem os determinantes, os riscos e danos à saúde, na pers-
pectiva da intra e intersetorialidade.

Art. 6º Todos os estabelecimentos de saúde que prestem ações 
e serviços de Atenção Básica, no âmbito do SUS, de acordo com 
esta portaria serão denominados Unidade Básica de Saúde - UBS. 
Parágrafo único. Todas as UBS são consideradas potenciais espaços 
de educação, formação de recursos humanos, pesquisa, ensino em 
serviço, inovação e avaliação tecnológica para a RAS.

CAPÍTULO I
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 7º São responsabilidades comuns a todas as esferas de go-
verno:

I - contribuir para a reorientação do modelo de atenção e de 
gestão com base nos princípios e nas diretrizes contidas nesta por-
taria;

II - apoiar e estimular a adoção da Estratégia Saúde da Família 
- ESF como estratégia prioritária de expansão, consolidação e quali-
ficação da Atenção Básica;

III - garantir a infraestrutura adequada e com boas condições 
para o funcionamento das UBS, garantindo espaço, mobiliário e 
equipamentos, além de acessibilidade de pessoas com deficiência, 
de acordo com as normas vigentes;

IV - contribuir com o financiamento tripartite para fortaleci-
mento da Atenção Básica;

V - assegurar ao usuário o acesso universal, equânime e orde-
nado às ações e serviços de saúde do SUS, além de outras atribui-
ções que venham a ser pactuadas pelas Comissões Intergestores;

VI - estabelecer, nos respectivos Planos Municipais, Estaduais e 
Nacional de Saúde, prioridades, estratégias e metas para a organi-
zação da Atenção Básica;

VII -desenvolver mecanismos técnicos e estratégias organiza-
cionais de qualificação da força de trabalho para gestão e atenção 
à saúde, estimular e viabilizar a formação, educação permanente e 
continuada dos profissionais, garantir direitos trabalhistas e previ-
denciários, qualificar os vínculos de trabalho e implantar carreiras 
que associem desenvolvimento do trabalhador com qualificação 
dos serviços ofertados às pessoas;

VIII - garantir provimento e estratégias de fixação de profissio-
nais de saúde para a Atenção Básica com vistas a promover ofertas 
de cuidado e o vínculo;

IX - desenvolver, disponibilizar e implantar os Sistemas de In-
formação da Atenção Básica vigentes, garantindo mecanismos que 
assegurem o uso qualificado dessas ferramentas nas UBS, de acor-
do com suas responsabilidades;

X - garantir, de forma tripartite, dispositivos para transporte em 
saúde, compreendendo as equipes, pessoas para realização de pro-
cedimentos eletivos, exames, dentre outros, buscando assegurar a 
resolutividade e a integralidade do cuidado na RAS, conforme ne-
cessidade do território e planejamento de saúde;

XI - planejar, apoiar, monitorar e avaliar as ações da Atenção 
Básica nos territórios;

XII - estabelecer mecanismos de autoavaliação, controle, regu-
lação e acompanhamento sistemático dos resultados alcançados 
pelas ações da Atenção Básica, como parte do processo de planeja-
mento e programação;

XIII - divulgar as informações e os resultados alcançados pelas 
equipes que atuam na Atenção Básica, estimulando a utilização dos 
dados para o planejamento das ações;

XIV - promover o intercâmbio de experiências entre gestores 
e entre trabalhadores, por meio de cooperação horizontal, e esti-
mular o desenvolvimento de estudos e pesquisas que busquem o 
aperfeiçoamento e a disseminação de tecnologias e conhecimentos 
voltados à Atenção Básica;

XV - estimular a participação popular e o controle social;
XVI - garantir espaços físicos e ambientes adequados para a for-

mação de estudantes e trabalhadores de saúde, para a formação 
em serviço e para a educação permanente e continuada nas Unida-
des Básicas de Saúde;

XVII - desenvolver as ações de assistência farmacêutica e do 
uso racional de medicamentos, garantindo a disponibilidade e aces-
so a medicamentos e insumos em conformidade com a RENAME, 
os protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas, e com a relação es-
pecífica complementar estadual, municipal, da união, ou do distrito 
federal de medicamentos nos pontos de atenção, visando a integra-
lidade do cuidado;

XVIII - adotar estratégias para garantir um amplo escopo de 
ações e serviços a serem ofertados na Atenção Básica, compatíveis 
com as necessidades de saúde de cada localidade;

XIX - estabelecer mecanismos regulares de auto avaliação para 
as equipes que atuam na Atenção Básica, a fim de fomentar as prá-
ticas de monitoramento, avaliação e planejamento em saúde; e

XX -articulação com o subsistema Indígena nas ações de Educa-
ção Permanente e gestão da rede assistencial.

Art. 8º Compete ao Ministério da Saúde a gestão das ações de 
Atenção Básica no âmbito da União, sendo responsabilidades da 
União:

I -definir e rever periodicamente, de forma pactuada, na Co-
missão Intergestores Tripartite (CIT), as diretrizes da Política Nacio-
nal de Atenção Básica;

II - garantir fontes de recursos federais para compor o financia-
mento da Atenção Básica;

III - destinar recurso federal para compor o financiamento tri-
partite da Atenção Básica, de modo mensal, regular e automático, 
prevendo, entre outras formas, o repasse fundo a fundo para cus-
teio e investimento das ações e serviços;

IV - prestar apoio integrado aos gestores dos Estados, do Distri-
to Federal e dos municípios no processo de qualificação e de conso-
lidação da Atenção Básica;
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O que NÃO fazer em caso de acidente com serpentes
•	 Não fazer torniquete ou garrote.
•	 Não cortar o local da picada.
•	 Não perfurar ao redor do local da picada.
•	 Não colocar folhas, pó de café ou outros contaminantes.
•	 Não beber bebidas alcoólicas, querosene ou outros tóxi-

cos.

Tratamento em caso de acidentes com serpentes
O tratamento é feito com o soro específico para cada tipo de 

envenenamento. Os soros antiofídicos específicos são o único tra-
tamento eficaz e, quando indicados, devem ser administrados em 
ambiente hospitalar e sob supervisão médica.

Como prevenir acidentes com animais peçonhentos
O risco de acidentes com animais peçonhentos pode ser re-

duzido tomando algumas medidas gerais e bastante simples para 
prevenção:

•	 usar calçados e luvas nas atividades rurais e de jardina-
gem;

•	 examinar calçados, roupas pessoais, de cama e banho, an-
tes de usá-las;

•	 afastar camas das paredes e evitar pendurar roupas fora 
de armários;

•	 não acumular entulhos e materiais de construção;
•	 limpar regularmente móveis, cortinas, quadros, cantos de 

parede;
•	 vedar frestas e buracos em paredes, assoalhos, forros e 

rodapés;
•	 utilizar telas, vedantes ou sacos de areia em portas, jane-

las e ralos;
•	 manter limpos os locais próximos das casas, jardins, quin-

tais, paióis e celeiros;
•	 evitar plantas tipo trepadeiras e bananeiras junto às casas 

e manter a grama sempre cortada;
•	 limpar terrenos baldios, pelo menos na faixa de um a dois 

metros junto ao muro ou cercas.

Proteção individual para prevenir acidentes com animais pe-
çonhentos

•	 No amanhecer e no entardecer, evitar a aproximação da 
vegetação muito próxima ao chão, gramados ou até mesmo jardins, 
pois é nesse momento que serpentes estão em maior atividade.

•	 Não mexer em colmeias e vespeiros. Caso estejam em 
áreas de risco de acidente, contatar a autoridade local competente 
para a remoção.

•	 Inspecionar calçados, roupas, toalhas de banho e de rosto, 
roupas de cama, panos de chão e tapetes antes de usá-los.

•	 Afastar camas e berços das paredes e evitar pendurar rou-
pas fora de armários.

Proteção da população para prevenir acidentes com animais 
peçonhentos

•	 Não depositar ou acumular lixo, entulho e materiais de 
construção junto às habitações.

•	 Evitar que plantas trepadeiras se encostem às casas e que 
folhagens entrem pelo telhado ou pelo forro.

•	 Não montar acampamento próximo a áreas onde normal-
mente há roedores (plantações, pastos ou matos) e, por conseguin-
te, maior número de serpentes.

•	 Evitar piquenique às margens de rios, lagos ou lagoas, e 
não encostar-se a barrancos durante pescarias ou outras atividades.

•	 Limpar regularmente móveis, cortinas, quadros, cantos de 
parede e terrenos baldios (sempre com uso de EPI).

•	 Vedar frestas e buracos em paredes, assoalhos, forros e 
rodapés.

•	 Utilizar telas, vedantes ou sacos de areia em portas, jane-
las e ralos.

•	 Manter limpos os locais próximos das residências, jardins, 
quintais, paióis e celeiros.

•	 Controlar roedores existentes na área e combater insetos, 
principalmente baratas (são alimentos para escorpiões e aranhas).

•	 Caso encontre um animal peçonhento, afaste-se com cui-
dado e evite assustá-lo ou tocá-lo, mesmo que pareça morto, e pro-
cure a autoridade de saúde local para orientações.

Orientação ao trabalhador na prevenção de acidentes com 
animais peçonhentos

•	 Usar luvas de raspa de couro e calçados fechados, entre 
outros equipamentos de proteção individual (EPI), durante o manu-
seio de materiais de construção (tijolos, pedras, madeiras e sacos 
de cimento); transporte de lenhas; movimentação de móveis; ativi-
dades rurais; limpeza de jardins, quintais e terrenos baldios, entre 
outras atividades.

•	 Olhar sempre com atenção o local de trabalho e os cami-
nhos a percorrer.

•	 Não colocar as mãos em tocas ou buracos na terra, ocos 
de árvores, cupinzeiros, entre espaços situados em montes de le-
nha ou entre pedras. Caso seja necessário mexer nesses lugares, 
usar um pedaço de madeira, enxada ou foice.

•	 Os trabalhadores do campo devem sempre utilizar os 
equipamentos de proteção individual (EPIs), como botas ou per-
neiras, evitar colocar as mãos em tocas, montes de lenha, folhas e 
cupinzeiros.

O que fazer em caso de acidente com animais peçonhentos
•	 Procure atendimento médico imediatamente.
•	 Informe ao profissional de saúde o máximo possível de ca-

racterísticas do animal, como: tipo de animal, cor, tamanho, entre 
outras.

•	 Se possível, e caso tal ação não atrase a ida do paciente ao 
atendimento médico, lave o local da picada com água e sabão (ex-
ceto em acidentes por águas-vivas ou caravelas), mantenha a vítima 
em repouso e com o membro acometido elevado até a chegada ao 
pronto socorro.

•	 Em acidentes nas extremidades do corpo, como braços, 
mãos, pernas e pés, retire acessórios que possam levar à piora do 
quadro clínico, como anéis, fitas amarradas e calçados apertados.

•	 Não amarre (torniquete) o membro acometido e, muito 
menos, corte e/ou aplique qualquer tipo de substancia (pó de café, 
álcool, entre outros) no local da picada.

•	 Especificamente em casos de acidentes com águas-vivas e 
caravelas, primeiramente, para alívio da dor inicial, use compressas 
geladas de água do mar (ou pacotes fechados de gelo – “cold packs” 
– envoltos em panos, se disponível). A remoção dos tentáculos ade-
ridos à pele deve ser realizada de forma cuidadosa, preferencial-
mente com uso de pinça ou lâmina. Procure assistência médica para 
avaliação clínica do envenenamento e, se necessário, realização de 
tratamento complementar.

•	 Não tente “chupar o veneno”, essa ação apenas aumenta 
as chances de infecção local.
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Diagnóstico e tratamento de acidentes com animais peçonhentos
O diagnóstico é realizado com base na identificação do animal causador do acidente. Em alguns casos, há recomendação de exame 

complementar. O tratamento é sintomático e com soro antiveneno, de acordo com cada espécie e com cada situação. Todos os tratamen-
tos e atendimentos são oferecidos, de forma integral e gratuita, pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 

Dependendo dos sintomas, podem ser adotadas medidas para alívio da dor, como compressas mornas (acidentes por aranha-arma-
deira e viúva-negra). Havendo ou não melhora, o paciente deve ser levado ao serviço de saúde mais próximo para ser avaliada a necessi-
dade de administração de soro específico.

Primeiros socorros em caso de acidentes com animais peçonhentos
Lavar o local da picada com água e sabão; não fazer torniquete ou garrote, não furar, cortar, queimar, espremer ou fazer sucção no 

local da ferida, nem aplicar folhas, pó de café ou terra para não provocar infecções; não ingerir bebida alcoólica, querosene, ou fumo, 
como é costume em algumas regiões do país; levar a vítima imediatamente ao serviço de saúde mais próximo para que possa receber o 
tratamento adequado em tempo.

CARAMUJOS AFRICANOS; CONTROLE, DOENÇAS QUE TRANSMITEM

Caramujos Africanos
Os caramujos africanos, cientificamente conhecidos como Achatina fulica, são moluscos terrestres nativos da África Oriental e Central. 

Essas criaturas têm sido introduzidas em várias partes do mundo, incluindo regiões tropicais e subtropicais, devido ao comércio de animais 
de estimação, jardinagem e em alguns casos, como prag

Foto de freestocks na Unsplash

Características Físicas
Os caramujos africanos têm uma concha cônica espiralada, que pode variar em tamanho, geralmente entre 7 e 8 centímetros de 

diâmetro, mas alguns indivíduos podem crescer até 20 centímetros. Sua cor varia de tons de marrom, cinza ou preto. Possuem tentáculos 
sensoriais com olhos na ponta, permitindo uma excelente percepção do ambiente ao redor.

Habitat e Distribuição
Esses caramujos são adaptáveis e podem ser encontrados em uma variedade de habitats, incluindo florestas tropicais, áreas úmidas, 

jardins, plantações e até mesmo em ambientes urbanos. Sua distribuição global é resultado do comércio humano e das condições climáti-
cas favoráveis. Podem se reproduzir rapidamente e se tornar invasivos em ecossistemas não nativos.


